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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. RECURSO  ESPECIAL. INJÚRIA
RACIAL. DANO MORAL IN RE IPSA.  FIXAÇÃO DE VALOR MÍNIMO
INDENIZATÓRIO NA SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA (ART. 387,
IV,  CPP).  PEDIDO  EXPRESSO  E  INDICAÇÃO  DO  MONTANTE  NA
DENÚNCIA.  DISPENSA  DE  INSTRUÇÃO  ESPECÍFICA.  RECURSO
PROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Recurso especial interposto pelo órgão de acusação, com fundamento na alínea “a”
do permissivo constitucional, contra acórdão que indeferiu o pedido de fixação de valor mínimo
para reparação de danos morais em favor de vítima de injúria racial, reconhecida a condenação
criminal.
2. Fato  relevante.  A  denúncia  formulou  pedido  expresso  de  fixação  de  valor  mínimo
indenizatório por danos morais, indicando o montante correspondente a dois salários mínimos.
3. As decisões anteriores. O juízo de primeiro grau condenou o acusado e não fixou a indenização
mínima.  O tribunal  de  origem negou  provimento  ao  pleito  ministerial  sob  o  fundamento  de
ausência  de  instrução  específica  para  apuração  do  valor.  Embargos  de  declaração  rejeitados.
Recurso especial admitido, com parecer pelo provimento.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em definir se, em condenação por injúria racial, é possível
fixar valor mínimo para reparação de danos morais à vítima, nos termos do art. 387, IV, do CPP,
quando há pedido expresso e indicação do montante pretendido na denúncia, independentemente
de instrução probatória específica sobre o abalo extrapatrimonial.

III. Razões de decidir
5. A injúria racial configura dano moral presumido, na modalidade in re ipsa, porque a ofensa
fundada em raça, cor, etnia ou origem atinge a honra, a dignidade, a identidade e o direito da
vítima de ser reconhecida socialmente em condição de igualdade.
6. A exigência de prova específica de sofrimento psicológico, humilhação ou abalo emocional
impõe à vítima ônus incompatível com a natureza da violação, pois a lesão moral decorre da
própria agressão discriminatória.
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7. A fixação de valor mínimo para indenização na sentença penal condenatória, nos termos do
art.  387, IV,  do  CPP,  exige,  em  regra,  pedido  expresso  na  inicial  acusatória,  indicação  do
montante pretendido e instrução probatória específica sobre o dano e sua extensão, ressalvadas as
hipóteses de dano presumido.
8.  O  dano  moral  presumido  dispensa  instrução  probatória  específica  acerca  do  prejuízo
extrapatrimonial, sem afastar a necessidade de pedido expresso e indicação do valor pretendido,
em respeito ao contraditório, à ampla defesa e ao sistema acusatório.
9. O Ministério Público formulou, já na denúncia, pedido expresso de fixação de valor mínimo
para reparação dos danos causados à vítima, no montante equivalente a dois salários mínimos, o
que assegurou à defesa pleno conhecimento da pretensão indenizatória desde o início da ação
penal.
10. O deslocamento normativo da injúria racial do art. 140, § 3º, do CP para o art. 2º-A da Lei nº
7.716/1989 não afasta a gravidade discriminatória da conduta, nem impede o reconhecimento do
dano moral presumido decorrente da ofensa racial.

IV. Dispositivo e tese
11. Resultado do Julgamento:  Recurso especial provido para fixar o valor mínimo de reparação
pelos danos morais em montante equivalente a dois salários mínimos, nos termos do art. 387, IV,
do CPP.
Tese de julgamento: 

1. A injúria racial gera dano moral presumido, na modalidade in re ipsa, por atingir a honra, a
dignidade, a igualdade e a identidade da vítima. 2. A fixação de valor mínimo de reparação por
dano moral decorrente de injúria racial dispensa instrução probatória específica sobre o abalo
extrapatrimonial quando há pedido expresso e indicação do valor pretendido na denúncia. 3. O
pedido  expresso  de  reparação  mínima  formulado  na  denúncia,  com  indicação  do  montante
pretendido, assegura o contraditório e a ampla defesa.
Dispositivos relevantes citados:
CR/1988, art. 105, § 3º, I; CPP, art. 387, IV; CPP, art. 3º; CPC/2015, art. 292, V; CP, art. 91, I; CP,
art. 140, § 3º (redação anterior); Lei 7.716/1989, art. 2º-A; Súmula 385/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ, REsp  1.986.672/SC, Terceira Seção, j. 08.11.2023, DJe 21.11.2023; STJ, AgRg no REsp
2.029.732/MS, Quinta Turma, j.  22.08.2023; STJ, REsp  1.643.051/MS (Tema repetitivo 983),
Terceira Seção, j. 28.02.2018, DJe 08.03.2018

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 18 de agosto de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. RECURSO  ESPECIAL. INJÚRIA
RACIAL. DANO MORAL IN RE IPSA.  FIXAÇÃO DE VALOR MÍNIMO
INDENIZATÓRIO NA SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA (ART. 387,
IV,  CPP).  PEDIDO  EXPRESSO  E  INDICAÇÃO  DO  MONTANTE  NA
DENÚNCIA.  DISPENSA  DE  INSTRUÇÃO  ESPECÍFICA.  RECURSO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. O recurso. Recurso especial interposto pelo órgão de acusação, com fundamento na alínea “a”
do permissivo constitucional, contra acórdão que indeferiu o pedido de fixação de valor mínimo
para reparação de danos morais em favor de vítima de injúria racial, reconhecida a condenação
criminal.

2. Fato  relevante.  A  denúncia  formulou  pedido  expresso  de  fixação  de  valor  mínimo
indenizatório por danos morais, indicando o montante correspondente a dois salários mínimos.

3. As decisões anteriores. O juízo de primeiro grau condenou o acusado e não fixou a indenização
mínima.  O tribunal  de  origem negou  provimento  ao  pleito  ministerial  sob  o  fundamento  de
ausência  de  instrução  específica  para  apuração  do  valor.  Embargos  de  declaração  rejeitados.
Recurso especial admitido, com parecer pelo provimento.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em definir se, em condenação por injúria racial, é possível
fixar valor mínimo para reparação de danos morais à vítima, nos termos do art. 387, IV, do CPP,
quando há pedido expresso e indicação do montante pretendido na denúncia, independentemente
de instrução probatória específica sobre o abalo extrapatrimonial.
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III. Razões de decidir

5. A injúria racial configura dano moral presumido, na modalidade in re ipsa, porque a ofensa
fundada em raça, cor, etnia ou origem atinge a honra, a dignidade, a identidade e o direito da
vítima de ser reconhecida socialmente em condição de igualdade.

6. A exigência de prova específica de sofrimento psicológico, humilhação ou abalo emocional
impõe à vítima ônus incompatível com a natureza da violação, pois a lesão moral decorre da
própria agressão discriminatória.

7. A fixação de valor mínimo para indenização na sentença penal condenatória, nos termos do
art.  387, IV,  do  CPP,  exige,  em  regra,  pedido  expresso  na  inicial  acusatória,  indicação  do
montante pretendido e instrução probatória específica sobre o dano e sua extensão, ressalvadas as
hipóteses de dano presumido.

8.  O  dano  moral  presumido  dispensa  instrução  probatória  específica  acerca  do  prejuízo
extrapatrimonial, sem afastar a necessidade de pedido expresso e indicação do valor pretendido,
em respeito ao contraditório, à ampla defesa e ao sistema acusatório.

9. O Ministério Público formulou, já na denúncia, pedido expresso de fixação de valor mínimo
para reparação dos danos causados à vítima, no montante equivalente a dois salários mínimos, o
que assegurou à defesa pleno conhecimento da pretensão indenizatória desde o início da ação
penal.

10. O deslocamento normativo da injúria racial do art. 140, § 3º, do CP para o art. 2º-A da Lei nº
7.716/1989 não afasta a gravidade discriminatória da conduta, nem impede o reconhecimento do
dano moral presumido decorrente da ofensa racial.

IV. Dispositivo e tese

11. Resultado do Julgamento:  Recurso especial provido para fixar o valor mínimo de reparação
pelos danos morais em montante equivalente a dois salários mínimos, nos termos do art. 387, IV,
do CPP.

Tese de julgamento: 

1. A injúria racial gera dano moral presumido, na modalidade in re ipsa, por atingir a honra, a
dignidade, a igualdade e a identidade da vítima. 2. A fixação de valor mínimo de reparação por
dano moral decorrente de injúria racial dispensa instrução probatória específica sobre o abalo
extrapatrimonial quando há pedido expresso e indicação do valor pretendido na denúncia. 3. O
pedido  expresso  de  reparação  mínima  formulado  na  denúncia,  com  indicação  do  montante
pretendido, assegura o contraditório e a ampla defesa.

Dispositivos relevantes citados:

CR/1988, art. 105, § 3º, I; CPP, art. 387, IV; CPP, art. 3º; CPC/2015, art. 292, V; CP, art. 91, I; CP,
art. 140, § 3º (redação anterior); Lei 7.716/1989, art. 2º-A; Súmula 385/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ, REsp  1.986.672/SC, Terceira Seção, j. 08.11.2023, DJe 21.11.2023; STJ, AgRg no REsp
2.029.732/MS, Quinta Turma, j.  22.08.2023; STJ, REsp  1.643.051/MS (Tema repetitivo 983),
Terceira Seção, j. 28.02.2018, DJe 08.03.2018

RELATÓRIO
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Trata-se  de  recurso  especial  interposto  pelo MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO

ESTADO DE MINAS GERAIS, com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional,

em oposição a acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS

GERAIS, assim ementado (fls. 470):

"EMENTA:  APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  INJÚRIA  QUALIFICADA
(INJÚRIA  RACIAL).  ALTERAÇÃO  PROMOVIDA  PELA  LEI  14.532/23.
MIGRAÇÃO DO CRIME DE INJÚRIA RACIAL PREVISTO NO §3º DO ART. 140
DO CP PARA O ART. 2º-A DA LEI 7.716/89. FENÔMENO DA CONTINUIDADE
NORMATIVO-TÍPICA.  LEI  PENAL  POSTERIOR  MAIS  GRAVOSA  (LEX
GRAVIOR). APLICAÇÃO DA LEI ANTERIOR MAIS BENÉFICA (ART. 140, §3º
DO CP). AUTORIA COMPROVADA. ‘ANIMUS INJURIANDI’ DEMONSTRADO
PELAS PALAVRAS DA VÍTIMA E PELA CONFISSÃO EXTRAJUDICIAL DO
ACUSADO.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  INJÚRIA  SIMPLES.
IMPOSSIBILIDADE. UTILIZAÇÃO DE ELEMENTOS REFERENTES A RAÇA E
COR.  CONDENAÇÃO  PELO  CRIME  DE  INJÚRIA  RACIAL.  PEDIDO  DE
ALTERAÇÃO  DA  PENA  RESTRITIVA  DE  DIREITO.  POSSIBILIDADE.
IMPOSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À
COMUNIDADE  DEMONSTRADA.  RÉU  RESIDENTE  NO  EXTERIOR.
FIXAÇÃO  DE  PRESTAÇÃO  PECUNIÁRIA.  RECURSO  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO.  FIXAÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  INSTRUÇÃO
DEFICIENTE PARA APURAÇÃO DO VALOR DE REPARAÇÃO POR DANOS
MORAIS. RECURSOS NÃO PROVIDOS. – A lei  14.532/23, vigente a partir de 11
de janeiro de 2023, retirou do §3º do  art. 140 do CP a injuria racial, deslocando o
crime  para  o  art.  2ª-A  da  Lei  7.716/89,  fenômeno  denominado  continuidade
normativo-típica. – A despeito da mudança introduzida pela novel legislação, a injúria
racial prevista no art. 140, §3º do CP deve ser dotada de ultratividade e aplicada ao
caso concreto (princípio da irretroatividade de lei penal mais gravosa), uma vez que o
referido tipo penal, vigente à época dos fatos, possui pena menor do que o novo crime
inserido na Lei do Crime Racial. - Demonstrado pelo acervo probatório que o apelante
proferiu palavras injuriosas à vítima utilizando- se de elementos de raça e cor com o
intuito de menosprezá-la e depreciar a sua imagem, evidencia-se o dolo específico
necessário à configuração do delito inserto no art. 140, § 3º, do CPB (redação anterior
à lei  14.532/23).  – Comprovada pela defesa a impossibilidade de cumprimento da
prestação  de  serviços  à  comunidade  pelo  acusado,  residente  no  exterior,
excepcionalmente é  cabível  a  alteração da pena substitutiva,  fixando-se a  pena de
prestação pecuniária. – Impossível a fixação de danos morais quando a instrução se
mostra deficiente em relação à apuração o referido valor de reparação."

Na origem, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais ofereceu denúncia contra

Rodrigo Eduardo de Menezes e  Sérgio Roberto Menezes,  imputando-lhes  a  prática  do delito

previsto no  art. 2º-A da Lei n.  7.716/1989, combinado com o  art. 140, § 3º, do Código Penal.

Encerrada  a  instrução,  o  Juízo  de  primeiro  grau  julgou  parcialmente  procedente  a  pretensão

acusatória, absolvendo Sérgio Roberto Menezes e condenando Rodrigo Eduardo de Menezes à

pena de 1 ano de reclusão, em regime inicial aberto, além de 10 dias-multa, substituída a pena

privativa  de  liberdade  por  restritiva  de  direitos  consistente  em  prestação  de  serviços  à

comunidade ou a entidades públicas.
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Inconformados, o Ministério Público e a defesa interpuseram apelação. O tribunal de

origem deu parcial provimento ao recurso defensivo, apenas para substituir a pena restritiva de

direitos de prestação de serviços à comunidade por prestação pecuniária, e negou provimento ao

recurso ministerial quanto ao pedido de fixação de valor mínimo para reparação dos danos morais

em favor da vítima.

Contra esse acórdão, o Ministério Público opôs embargos de declaração, sustentando

a necessidade de enfrentamento da matéria relativa à reparação mínima dos danos morais, os

quais foram rejeitados pelo Tribunal de origem.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 531-534).

Inconformado, interpôs recurso especial. Em suas razões recursais, a parte recorrente

aponta violação do  art.  91, I,  do CP e do  art.  387, IV, do CPP. Insurge-se contra acórdão do

TJMG, no ponto em que indeferida a fixação de valor mínimo para reparação dos danos morais

em favor  da  vítima  de  injúria  racial.  Sustenta  que  a  reparação  civil  mínima  constitui  efeito

extrapenal da condenação, decorrente do mesmo fato gerador da responsabilidade penal, sendo

dispensável  instrução probatória  específica,  por  se  tratar  de  dano moral  aferível  pela  própria

prática ilícita.  Afirma,  ainda,  haver pedido expresso na denúncia e nas alegações finais,  com

indicação do montante pretendido, circunstância apta a preservar o contraditório.  Aduz inexistir

pretensão de reexame probatório, mas apenas revaloração jurídica da moldura fática assentada no

acórdão recorrido. 

Requer, ao final, o conhecimento e o provimento do recurso especial, para condenar o

recorrido  ao  pagamento  de  indenização  por  dano  moral  à  vítima,  no  valor  indicado  pelo

Ministério Público.

Com contrarrazões (fl. 555), o recurso especial foi admitido na origem (fls. 559-560),

ao que se seguiu a interposição de agravo.

Remetidos os autos a esta Corte Superior, o MPF manifestou-se pelo provimento do

recurso especial (fls. 569-572) .

É o relatório.

VOTO

O recurso especial  satisfaz os requisitos de admissibilidade,  em especial  quanto à

demonstração  da  relevância  da  questão  federal  suscitada,  por  se  originar  de  ação  penal  e,

portanto,  ajustar-se  à  hipótese  de  presunção prevista  no  art.  105, §  3º,  I,  da  Constituição da

República, incluído pela EC 125/2022.

No mérito, a insurgência procedente.
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A injúria racial configura dano moral presumido, na modalidade in re ipsa, porque a

ofensa fundada em raça,  cor,  etnia ou origem ultrapassa a simples agressão verbal  e  alcança

dimensão  mais  profunda  da  personalidade  da  vítima.  A  conduta  não  atinge  apenas  a  honra

subjetiva em sentido estrito, mas também a dignidade, a identidade e o direito de ser reconhecida

socialmente em condição de igualdade. Ao empregar elemento racial como forma de menosprezo,

o ofensor transforma característica constitutiva da pessoa em instrumento de inferiorização, o que

revela, por si, a gravidade da lesão extrapatrimonial.

Nessas  hipóteses,  o  prejuízo  moral  decorre  da  própria  força  ofensiva  do  ato

discriminatório. A exigência de prova específica de sofrimento psicológico, humilhação ou abalo

emocional imporia à vítima ônus incompatível com a natureza da violação, pois a dor moral não

resulta de circunstância externa ou posterior ao fato, mas está contida na própria agressão racial.

A lesão se aperfeiçoa no momento em que a vítima é reduzida, diminuída ou estigmatizada em

razão de atributo ligado à sua identidade,  independentemente de demonstração autônoma das

consequências íntimas experimentadas.

A gravidade da injúria racial reside justamente em sua capacidade de negar a igual

dignidade da pessoa ofendida. Ao utilizar marcador racial com sentido depreciativo, a conduta

reativa  estruturas  históricas  de  exclusão  e  reforça  estigmas  incompatíveis  com  a  proteção

constitucional  da  personalidade  humana.  Por  isso,  o  dano  não  se  limita  ao  desconforto

momentâneo causado pela palavra ofensiva; ele expressa uma violação qualificada da honra, da

autoestima, do pertencimento social e do direito da vítima de não ser tratada como inferior por

sua raça, cor, etnia ou origem.

Assim, comprovada a prática da injúria racial, a reparação moral decorre da própria

ilicitude da conduta,  sem necessidade de demonstração concreta  do abalo anímico.  A análise

probatória deve concentrar-se na existência do fato, na autoria e no conteúdo discriminatório da

ofensa,  ficando  a  extensão  das  circunstâncias  concretas  reservada  à  fixação  do  valor

indenizatório. Nesse momento, caberá ao julgador considerar a gravidade da expressão utilizada,

o contexto em que proferida, a exposição da vítima, a intensidade da violação e as finalidades

compensatória, preventiva e pedagógica da condenação.

Feito essas considerações, a Corte de origem assim se manifestou sobre a reparação

por danos morais (fl. 480):

"Por fim, o pleito ministerial de fixação de danos morais não comporta provimento,
uma vez que,  assim como o magistrado primevo,  entendo que não houve mínima
instrução  acerca  do  valor  a  ser  estabelecido.  Ademais,  a  vítima  pode  pleitear  a
indenização na esfera cível. "

Consoante o entendimento da Terceira Seção deste STJ, o estabelecimento de valor

mínimo para indenização (moral  ou material)  na sentença penal  condenatória,  nos termos do
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art.  387, IV, do CPP, exige de modo geral o atendimento a três requisitos: (I) a exigência de

pedido  expresso  na  denúncia,  (II)  com  indicação  da  quantia  pretendida,  e  (III)  a  instrução

probatória  específica  sobre  o  dano  e  sua  extensão  (ressalvados,  no  que  couber  em  suas

peculiaridades, os casos de dano presumido). Eis a ementa do acórdão paradigma:

"PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.  CRIME  DE  ESTELIONATO.  FIXAÇÃO  DE
VALOR INDENIZATÓRIO MÍNIMO. INCLUSÃO DO NOME DA VÍTIMA EM
CADASTROS  DE  INADIMPLENTES.  DANO  MORAL  IN  RE  IPSA.
DESNECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA ESPECÍFICA, NO CASO
CONCRETO.  EXIGÊNCIA,  PORÉM,  DE  PEDIDO  EXPRESSO  E  VALOR
INDICADO  NA  DENÚNCIA.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO,  NA  PEÇA
ACUSATÓRIA,  DA  QUANTIA  PRETENDIDA  PARA  A  COMPENSAÇÃO  DA
VÍTIMA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO, PARA EXCLUIR
A FIXAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO MÍNIMO.
1. A liquidação parcial do dano (material ou moral) na sentença condenatória, referida
pelo  art.  387, IV, do CPP, exige o atendimento a três requisitos cumulativos: (I) o
pedido  expresso  na  inicial;  (II)  a  indicação  do  montante  pretendido;  e  (III)  a
realização de instrução específica a fim de viabilizar  ao réu o exercício da ampla
defesa e do contraditório. Precedentes desta Quinta Turma.
2. A Quinta Turma, no julgamento do AgRg no REsp 2.029.732/MS em 22/8/ 2023,
todavia,  adotou  interpretação  idêntica  à  da  Sexta  Turma,  no  sentido  de  que  é
necessário incluir o pedido referente ao valor mínimo para reparação do dano moral
na exordial  acusatória,  com a dispensa de instrução probatória específica.  Esse
julgamento  não  tratou  da  obrigatoriedade,  na  denúncia,  de  indicar  o  valor  a  ser
determinado pelo juiz criminal. Porém, a conclusão foi a de que a indicação do valor
pretendido é dispensável, seguindo a jurisprudência consolidada da Sexta Turma.
3. O dano moral decorrente do crime de estelionato que resultou na inclusão do nome
da vítima em cadastro de inadimplentes é presumido.
Inteligência da Súmula 385/STJ.
4.  Com efeito,  a  possibilidade  de  presunção  do  dano  moral  in  re  ipsa,  à  luz  das
específicas circunstâncias do caso concreto, dispensa a obrigatoriedade de instrução
específica sobre o dano. No entanto, não afasta a exigência de formulação do pedido
na denúncia, com indicação do montante pretendido.
5. A falta de uma indicação clara do valor mínimo necessário para a reparação do
dano almejado viola o princípio do contraditório e o próprio sistema acusatório, por
na prática exigir que o juiz defina ele próprio um valor, sem indicação das partes.
Destarte,  uma medida simples  e  eficaz  consiste  na  inclusão do pedido na  petição
inicial acusatória, juntamente com a exigência de especificar o valor pretendido desde
o momento da apresentação da denúncia ou queixa-crime. Essa abordagem reflete a
tendência de aprimoramento do contraditório, tornando imperativa a sua inclusão no
âmbito da denúncia.
6. Assim, a fixação de valor indenizatório mínimo por danos morais, nos termos do
art.  387, IV,  do  CPP,  exige  que  haja  pedido  expresso  da  acusação  ou  da  parte
ofendida, com a indicação do valor pretendido, nos termos do  art. 3º do CPP c/c o
art. 292, V, do CPC/2015.
7. Na peça acusatória (apresentada já na vigência do  CPC/2015), apesar de haver o
pedido expresso do valor mínimo para reparar o dano, não se encontra indicado o
valor  atribuído  à  reparação  da  vítima.  Diante  disso,  considerando  a  violação  do
princípio da congruência, dos princípios constitucionais do contraditório e da ampla
defesa e do sistema acusatório, deve-se excluir o valor mínimo de indenização por
danos morais fixado.
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8. O entendimento aqui firmado não se aplica aos casos de violência doméstica e
familiar contra a mulher, que continuam regidos pela tese fixada no julgamento do
tema repetitivo 983/STJ.
9. Recurso especial provido para excluir a fixação do valor indenizatório mínimo".
(REsp n.  1.986.672/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em
8/11/2023, DJe de 21/11/2023.)

A exceção fica para os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, em

que se requer apenas o pedido expresso da acusação ou da vítima, conforme a tese adotada no

julgamento do tema repetitivo 983:

"RECURSO ESPECIAL. RECURSO SUBMETIDO AO RITO DOS REPETITIVOS
(ART. 1.036 DO CPC, C/C O ART. 256, I, DO RISTJ). VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
E  FAMILIAR  CONTRA  A  MULHER.  DANOS  MORAIS.  INDENIZAÇÃO
MÍNIMA.  ART.  397, IV,  DO  CPP.  PEDIDO  NECESSÁRIO.  PRODUÇÃO  DE
PROVA  ESPECÍFICA  DISPENSÁVEL.  DANO  IN  RE  IPSA.  FIXAÇÃO
CONSOANTE  PRUDENTE  ARBÍTRIO  DO  JUÍZO.  RECURSO  ESPECIAL
PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça - sob a influência dos princípios da dignidade da
pessoa humana (CF, art. 1º, III), da igualdade (CF, art. 5º, I) e da vedação a qualquer
discriminação atentatória dos direitos e das liberdades fundamentais (CF, art. 5º, XLI),
e em razão da determinação de que "O Estado assegurará a assistência à família na
pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no
âmbito  de  suas  relações"  (art.  226,  §  8º)  -  tem  avançado  na  maximização  dos
princípios  e  das  regras  do  novo  subsistema  jurídico  introduzido  em  nosso
ordenamento com a Lei n. 11.340/2006, vencendo a timidez hermenêutica no reproche
à  violência  doméstica  e  familiar  contra  a  mulher,  como deixam claro  os  verbetes
sumulares n. 542, 588, 589 e 600. 2. Refutar, com veemência, a violência contra as
mulheres implica defender sua liberdade (para amar, pensar, trabalhar, se expressar),
criar mecanismos para seu fortalecimento, ampliar o raio de sua proteção jurídica e
otimizar  todos  os  instrumentos  normativos  que  de  algum  modo  compensem  ou
atenuem o sofrimento e os malefícios causados pela violência sofrida na condição de
mulher.
3.  A  evolução  legislativa  ocorrida  na  última  década  em  nosso  sistema  jurídico
evidencia uma tendência, também verificada em âmbito internacional, a uma maior
valorização e legitimação da vítima, particularmente a mulher, no processo penal. 4.
Entre  diversas  outras  inovações  introduzidas  no Código de Processo Penal  com a
reforma de 2008, nomeadamente com a Lei n. 11.719/2008, destaca-se a inclusão do
inciso IV ao  art.  387, que,  consoante pacífica jurisprudência desta Corte Superior,
contempla a viabilidade de indenização para as duas espécies de dano - o material e o
moral -, desde que tenha havido a dedução de seu pedido na denúncia ou na queixa.
5. Mais robusta ainda há de ser tal compreensão quando se cuida de danos morais
experimentados pela mulher vítima de violência doméstica. Em tal situação, emerge a
inarredável compreensão de que a fixação, na sentença condenatória, de indenização,
a título de danos morais, para a vítima de violência doméstica, independe de indicação
de  um  valor  líquido  e  certo  pelo  postulante  da  reparação  de  danos,  podendo  o
quantum ser fixado minimamente pelo Juiz sentenciante, de acordo com seu prudente
arbítrio.
6. No âmbito da reparação dos danos morais - visto que, por óbvio, os danos materiais
dependem  de  comprovação  do  prejuízo,  como  sói  ocorrer  em  ações  de  similar
natureza  -,  a  Lei  Maria  da  Penha,  complementada  pela  reforma  do  Código  de
Processo Penal já mencionada, passou a permitir que o juízo único - o criminal - possa
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decidir sobre um montante que, relacionado à dor, ao sofrimento, à humilhação da
vítima, de difícil mensuração, deriva da própria prática criminosa experimentada.
7. Não se mostra razoável, a esse fim, a exigência de instrução probatória acerca do
dano psíquico, do grau de humilhação, da diminuição da autoestima etc., se a própria
conduta criminosa empregada pelo agressor já está imbuída de desonra, descrédito e
menosprezo à dignidade e ao valor da mulher como pessoa.
8. Também justifica a não exigência de produção de prova dos danos morais sofridos
com  a  violência  doméstica  a  necessidade  de  melhor  concretizar,  com  o  suporte
processual  já  existente,  o  atendimento integral  à  mulher  em situação de  violência
doméstica,  de  sorte  a  reduzir  sua  revitimização  e  as  possibilidades  de  violência
institucional, consubstanciadas em sucessivas oitivas e pleitos perante juízos diversos.
9. O que se há de exigir como prova, mediante o respeito ao devido processo penal, de
que são expressão o contraditório e a ampla defesa, é a própria imputação criminosa -
sob  a  regra,  derivada  da  presunção  de  inocência,  de  que  o  onus  probandi  é
integralmente do órgão de acusação -,  porque,  uma vez demonstrada a agressão à
mulher, os danos psíquicos dela derivados são evidentes e nem têm mesmo como ser
demonstrados.
10. Recurso especial provido para restabelecer a indenização mínima fixada em favor
pelo Juízo de primeiro grau, a título de danos morais à vítima da violência doméstica.
TESE: Nos casos de violência  contra  a  mulher  praticados no âmbito doméstico e
familiar, é possível a fixação de valor mínimo indenizatório a título de dano moral,
desde que haja pedido expresso da acusação ou da parte  ofendida,  ainda que não
especificada a quantia, e independentemente de instrução probatória".
(REsp  n.  1.643.051/MS,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Terceira  Seção,
julgado em 28/2/2018, DJe de 8/3/2018.)

No caso dos autos, o órgão de acusação, já na denúncia, requereu expressamente a

fixação de valor mínimo para reparação dos danos causados à vítima, no montante equivalente a

dois salários mínimos (fls. 2-3). Desse modo, foi assegurado à defesa, desde o início da ação

penal, o pleno conhecimento da pretensão indenizatória deduzida pelo Ministério Público, em

observância ao contraditório e à ampla defesa.

Além  disso,  tratando-se  de  dano  moral  presumido,  na  modalidade in  re  ipsa,

decorrente de crime de injúria racial – previsto, à época dos fatos, no art. 140, § 3º, do Código

Penal,  e atualmente tipificado no  art.  2º-A da Lei n.  7.716/1989 –, mostra-se desnecessária a

realização de  instrução processual  específica  para  comprovação do abalo  extrapatrimonial.  A

lesão moral, nessa hipótese, decorre da própria gravidade discriminatória da ofensa, dirigida à

honra, à dignidade, à igualdade e à identidade da vítima.

Embora tenha havido posterior deslocamento normativo da injúria racial do Código

Penal para a Lei dos Crimes Raciais, tal alteração apenas reforça a especial gravidade da conduta,

sem afastar a carga discriminatória que já caracterizava o delito à época em que previsto no

art. 140, § 3º, do Código Penal. Mesmo antes da modificação legislativa, a ofensa racial já se

distinguia das demais modalidades de injúria por atingir a vítima a partir de sua vinculação a

grupo historicamente discriminado, razão pela qual a violação aos direitos da personalidade era

suficiente para mobilizar o reconhecimento do dano moral como presumido.
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Tal compreensão harmoniza-se com o entendimento firmado pela Terceira Seção no

REsp  n.  1.986.672/SC,  de  minha  relatoria,  segundo  o  qual,  nas  hipóteses  de  dano  moral

presumido, a fixação do valor mínimo reparatório, nos termos do  art.  387, IV, do CPP, exige

pedido  expresso  e  indicação  do  montante  pretendido  na  denúncia,  mas  dispensa  instrução

probatória específica acerca do prejuízo moral.

Ante o exposto, dou provimento  ao recurso especial para fixar o valor mínimo de

reparação  pelos  danos  morais  causados  à  vítima  em  montante  equivalente  a  dois  salários

mínimos, nos termos do art. 387, IV, do CPP.

É como voto.
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